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pela natureza do endosso, que o mandatário averigúe
previamente a relação jurídica subjacente aos títulos. 

A propósito: 

Agravo regimental. Agravo de instrumento. Protesto indevido
de duplicata. Endosso-mandato. Instituição financeira.
Ilegitimidade passiva. 
1. A instituição financeira que recebe título de crédito por
endosso-mandato não possui legitimidade passiva para
responder à ação de sustação ou cancelamento de protesto,
salvo quando advertida previamente sobre a falta de higidez
da cobrança, o que não se verifica na espécie. Precedentes. 
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1057035/RJ,
Rel. Ministro Fernando Gonçalves, 4ª Turma, j. em
06.11.08, DJe de 24.11.08). 

E ainda, 

I - Recurso especial. Duplicatas frias. Endosso translativo. 
Protesto. Indenização por danos morais. Ilegitimidade do
endossatário. Legitimidade exclusiva do endossante/sacador. 
1. O endossatário é obrigado a protestar o título não pago.
Se não o fizer, perderá o direito de regresso contra o endos-
sante (art. 13, § 4º, da Lei 5.474/68). 
2. A ação do sacado, prejudicado pelo protesto de duplica-
ta sem causa de emissão, deve ser proposta contra o
sacador/endossante, não contra o endossatário, que tinha o
dever de protestar o título. 
II - Recurso especial. Duplicatas frias. Endosso mandato.
Protesto. 
Indenização por danos morais. Ilegitimidade do endos-
satário/mandatário, que não excedeu os poderes recebidos.
Dano moral. Indenização. Razoabilidade. Impossibilidade de
revisão no STJ. Súmula 7. 
1. O endossatário/mandatário que protesta a duplicata, sem
exceder os poderes que recebeu do mandante, não tem
responsabilidade pelos danos decorrentes do protesto. É,
portanto, parte ilegítima na ação de indenização movida
pelo sacado. 
2. Em recurso especial somente é possível revisar a inde-
nização por danos morais quando o valor fixado nas instân-
cias locais for exageradamente alto, ou baixo, a ponto de
maltratar o art. 159 do Código Beviláqua. Fora desses
casos, incide a Súmula 7, a impedir o conhecimento do
recurso. A indenização deve ter conteúdo didático, de modo
a coibir reincidência do causador do dano sem enriquecer a
vítima (REsp 778.409/SP, Rel. Ministro Humberto Gomes de
Barros, 3ª Turma, j. em 19.10.06, DJ de 06.11.06, p. 318).

Quanto ao valor dos danos morais, nada há para
ser alterado; afinal, como bem avaliou o Magistrado, o
montante arbitrado atendeu à ofensa causada ao
apelante, sem representar enriquecimento indevido. 

Dessa forma, nego provimento ao recurso, man-
tendo a sentença tal como lançada. 

Custas do recurso, pelo apelante. 

DES. ANTÔNIO BISPO - De acordo com o emi-
nente Relator. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Diante do que vem
decidindo o Superior Tribunal de Justiça, altero meu anti-

go posicionamento sobre a legitimidade do banco
endossatário para figurar no pólo passivo de ações de
sustação ou cancelamento de protesto. 

Assim, passo a adotar o entendimento de que 

a instituição financeira que recebe título de crédito por
endosso-mandato não possui legitimidade passiva para
responder à ação de sustação ou cancelamento de protesto,
salvo quando advertida previamente sobre a falta de higidez
da cobrança (AgRg no Ag 1057035/RJ, Rel. Ministro
Fernando Gonçalves, 4ª Turma, j. em 06.11.08, DJe de
24.11.08)

e que 

o endossatário-mandatário que, sem exceder os poderes
recebidos, encaminha o título a protesto por ordem do man-
dante não tem legitimidade para responder à ação de sus-
tação ou cancelamento de protesto (AgRg no REsp
830481/MG, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, 3ª
Turma, j. em 29.11.06, DJ de 18.12.06,  p. 392). 

No caso em exame, não consta da petição inicial
nenhuma alegação de que o Banco Bradesco S.A. teria
sido advertido sobre a falta de higidez do título que levou
a protesto ou de que tenha excedido os poderes que lhe
foram outorgados, o que o torna parte ilegítima para fi-
gurar no pólo passivo da presente ação. 

Quanto às demais questões, acompanho o voto do
ilustre Relator. 

Com essas considerações, também nego provi-
mento ao recurso. 

Custas recursais, pela apelante. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Adoção póstuma - Adotante - Ajuizamento da
ação - Inexistência - Vontade inequívoca de ado-
tar - Ausência de prova - Art. 42, § 5º, do ECA -

Interpretação extensiva - Indeferimento

Ementa: Civil. Família. Adoção póstuma. Prova da von-
tade inequívoca do casal falecido e de fato impeditivo,
alheio à vontade destes. Inexistência. Apelo provido.
Sentença reformada. 

- A adoção póstuma somente pode se consumar em
favor do adotando na medida em que haja sido ajuizada
a respectiva ação ou quando houver, em interpretação
extensiva do art. 42, § 5º, ECA, início de prova docu-
mental que revele o inequívoco propósito dos falecidos
adotantes em acolhê-la como filha. 

- A interpretação extensiva e flexível que deve ser dada ao
referido dispositivo - com ênfase na proteção aos inte-
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resses da menor e laços de afetividade - não pode
desconsiderar a vontade externada pelos falecidos,
notadamente quando um deles, morto quando a criança
já contava com quase cinco anos de idade, não tomou
qualquer providência tendente à adoção e o outro - fale-
cido três anos depois - veio a juízo, mas para pleitear
pela guarda da menor tão somente. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00448800..0088..111100112244-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPaattooss ddee MMiinnaass - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: RR..CC..LL..,,
rreepprreesseennttaaddaa ppoorr RR..AA..MM..RR.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO
VVIILLAASS BBOOAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de abril de 2009. - Alberto Vilas
Boas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso. 
Narra a inicial que a apelada R.C.L. foi entregue a

O.F.R. e E.A.M.R., dias após o nascimento, por sua mãe
biológica, que alegou não ter condições de criá-la,
sendo que o pai biológico não assumiu qualquer respon-
sabilidade e se encontrava em local incerto. 

Diante disso, a criança foi criada como filha do
casal, mantendo com a família inegáveis e públicos
laços afetivos. 

Todavia, O. e E. faleceram antes que pudessem
manifestar o pedido de adoção, razão pela qual sua filha
biológica, R.A.M.R., representando seus falecidos pais,
ajuizou a presente ação. 

Posteriormente, por determinação do Juízo, a ini-
cial foi emendada, de modo a constar no polo ativo a
menor R.C.L., representada por R.A.M.R. 

O Ministério Público posicionou-se desfavoravel-
mente ao pedido inicial, ao entendimento de que não
houve a inequívoca manifestação de vontade pelos
adotantes e de que a presente ação somente objetiva a
obtenção de benefício previdenciário. 

O Juiz a quo, privilegiando o paradigma socioafe-
tivo, bem como os interesses da menor, acolheu o pedi-
do, e, irresignado, opõe-se o Ministério Público ao con-
teúdo da sentença e deseja obter sua reforma. 

Com efeito, não se desconhece que os laços
socioafetivos e os interesses do menor devem ser consi-
derados quando em confronto com situações que
envolvam o reconhecimento de paternidade e o deferi-
mento de guarda e adoção. 

Mas esse privilégio não implica afastar as premis-
sas legais, que, necessariamente, devem-se fazer pre-
sentes, sob pena de o julgador se investir na condição de
legislador e criar hipótese não abrigada no ordenamen-
to pátrio. 

Notadamente em casos excepcionais, como é o da
adoção póstuma, há que se guardar estreita correlação
com os dispositivos que regem a matéria, de modo que
os laços afetivos e os interesses do menor sejam sopesa-
dos adequada e harmoniosamente com a previsão legal
específica. 

Nesse contexto, tem-se que o art. 42, § 5º, do
Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que: “A
adoção poderá ser deferida ao adotante que, após
inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença”. 

Extrai-se, por conseguinte, que os requisitos para o
deferimento da adoção são: a) a inequívoca manifes-
tação de vontade do adotante e b) o falecimento deste
no curso do processo de adoção. 

É pacífico o entendimento de que a segunda
exigência - instauração do processo de adoção - pode
ser relevada, desde que haja prova concreta do
inequívoco propósito de adotar a criança, propósito este
que, todavia, não se concretizou por fato alheio ao
adotante. 

Nesse sentido, em julgado sobre o tema, ponderou
o Ministro Ruy Rosado de Aguiar: 

O art. 42, § 5º, do ECA permite a chamada ‘adoção póstu-
ma’, desde que o respectivo pedido já tenha sido encami-
nhado pelo adotante ao Juiz. Dando-se interpretação exten-
siva a tal enunciado, cabe muito bem entender que a exigên-
cia do processo instaurado pode ser substituída por docu-
mento que evidencie o propósito de adotar a criança, que só
não se concretizou por fato alheio. Isso porque o referido dis-
positivo menciona ‘a inequívoca manifestação de propósito’,
que pode existir independentemente do procedimento - (REsp
nº 457.635). 

Pois bem. No caso em concreto, observa-se que a
adotanda foi residir junto ao referido casal em tenra
idade, dias após seu nascimento, que se deu em
06.10.98 (f. 20). 

Segundo se afirma na inicial, ambos sempre mani-
festaram profundo interesse em adotar a criança, o que
seria comprovado através de testemunhas; declaração
de que a menor era dependente da virago no imposto de
renda; histórico escolar, onde a virago consta como
mãe, além de fotos familiares. 

Ocorre que O. somente veio a falecer em
11.08.03, ou seja, quando a menor já contava com
quase cinco anos de idade, e não há notícias de que a
ação de adoção não tenha sido instaurada por fato
alheio à vontade do de cujus. 

Frise-se: não há nenhum documento produzido por
O. ou a mando deste em que se demonstre a inequívo-
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ca vontade de adotar a menor, nem mesmo há prova de
que algum fato o tenha impedido de instaurar o proces-
so nos quase cinco anos que antecederam sua morte e
nos quais a criança vivia com ele.

Por seu turno, o cônjuge E. faleceu em 12.06.06,
ou seja, cerca de três anos após o varão, e, da mesma
forma, não há prova inequívoca quanto à sua vontade
de adotar a criança ou de que tenha sido impedida por
fato alheio. 

Ao contrário. O que se colhe é que a de cujus
objetivou, tão somente, a guarda da menor, porquanto
ajuizou esta ação no ano de 2004 e obteve êxito (f. 23). 

Ou seja, como bem ponderado pelo Promotor de
Justiça, Dr. Jaques Souto Ferreira,

a adotante post mortem virago requereu foi a guarda da
menor R., quando poderia ter requerido sua adoção. Como
entender que ela deixou manifestação inequívoca, que não
deixa margem de dúvidas, de que pretendia adotá-la? (f.
117). 

Outrossim, a prova na qual se escuda a parte auto-
ra não permite chegar à conclusão que pretende. 

A prova testemunhal resume-se a uma declaração
produzida unilateralmente, e não confirmada em juízo; o
imposto de renda é referente ao ano de 2005, período
no qual a menor já estava sob a guarda legal da decla-
rante; e os históricos escolares e fotografias retratam que
a menor estava sob os cuidados da família, era bem
tratada e cuidada, mas não indicam que houvesse o
inequívoco desejo de adoção, não consumado por fato
alheio, repita-se. 

Não se nega o vínculo de afeto que uniu os faleci-
dos e a menor e que é mantido com as filhas biológicas
do casal, consoante se observa nos relatórios de f.
68/73. 

Mas este vínculo, bem como o inegável interesse
da menor em ver acolhida a presente ação, não tem o
condão de afastar a exigência prevista no art. 42, § 5º,
do ECA. 

A interpretação extensiva e flexível que deve ser
dada a referido dispositivo de lei não vai ao ponto de se
desconsiderar a vontade externada pelos falecidos,
notadamente quando um deles não tomou qualquer
providência tendente à adoção e o outro veio a juízo,
mas para pleitear pela guarda da criança tão somente. 

Fundado nessas razões, dou provimento ao recur-
so para reformar a sentença e julgar improcedente o
pedido formulado na inicial. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO
AUGUSTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Casamento - Ação anulatória - Erro sobre a pes-
soa - Vício do cônjuge - Preexistência ao casa-

mento - Dilação probatória - Necessidade -
Testemunha - Julgamento antecipado da lide -

Cerceamento de defesa - Sentença nula -
Instrução probatória - Reabertura

Ementa: Apelação cível. Anulatória de casamento. Erro
sobre pessoa. Vício do cônjuge. Agressões físicas e ver-
bais. Preexistência ao casamento. Necessidade de
dilação probatória. Provas testemunhas. Julgamento
antecipado da lide. Cerceamento de defesa. Sentença
nula. Reabertura da instrução probatória.

- Para que o erro essencial seja reconhecido, é
necessária a presença de três requisitos: que a circuns-
tância ignorada preexista ao casamento; que a
descoberta da verdade seja subsequente ao matrimônio;
e que tal fato torne intolerável a vida em comum.

- Se o julgador decidiu antecipadamente o processo,
sem apreciar o pedido fundamentado da parte para que
se produzisse prova testemunhal, necessária para a com-
provação e esclarecimento de questões essenciais ao
deslinde da demanda, deve-se anular a sentença e
determinar a reabertura da instrução probatória, sob
pena de se configurar o cerceamento de defesa.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002277..0077..113344446633-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeettiimm - AAppeellaannttee:: MM..PP..AA..BB.. - AAppeellaaddoo:: LL..RR..BB..
- RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRMMAANNDDOO FFRREEIIRREE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM INSTAURAR PRELIMINAR, DE
OFÍCIO, E ANULAR A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 9 de junho de 2009. - Armando
Freire - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ARMANDO FREIRE - Cuidam os autos de
apelação interposta por M.P.A.B. contra sentença proferi-
da nos autos da ação anulatória de casamento ajuizada
em face de L.R.B., que julgou extinto o feito, sem julga-
mento de mérito, em razão da impossibilidade jurídica
do pedido e decretou a separação do casal (f. 125).

A apelante, nas razões recursais de f. 126/130, em
síntese, alega que só veio a ter conhecimento do vício do
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